
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 029/2024

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 015
Processo Administrativo n.º 01016469 /2024

 

  Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ - CREA/PI, por
meio do Setor de Licitações, compras e contratos, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II e §1º a 4º, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/202 e demais normas aplicáveis.

 Data da sessão: 23/07/2024

 Horário da Fase de Lances: 09:30 às 15:30 hs

Referência de horário: Horário de Brasília - DF

 Link: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/

 Critério de Julgamento: menor preço

1. DO OBJETO

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por dispensa de
licitação, de 02 (Dois) Nobreak de no mínimo 3 kva com banco de baterias com autonomia de no mínimo 2 horas,

para preservar a continuidade operacional dos servidores do Conselho em situações de queda de energia
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e no Termo
de Referência e seus anexos.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Banco do Brasil, no endereço eletrônico
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/.

2.1.1. O procedimento será divulgado no licitacoes-e2.bb.com.br e encaminhado

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf,

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Portal de compras do Banco do Brasil poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
licitacoes-e2.bb.com.br

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
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órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de

2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoas jurídicas, regularmente estabelecidas no
país que atendam às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo o ramo de atividade
ser pertinente e compatível com o objeto pretendido

2.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

b) que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência;
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21;
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP atuando nessas condições

(Acórdão nº 746/2014 – TCU Plenário);
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública,

ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/21.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica, ocorrerá com o cadastramento

de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
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exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica a proposta com a descrição do

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou desconto, até a data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as

como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos

lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total dos itens.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste

Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor

oferta é de R$100,00 (cem reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
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primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível

em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do chat do sistema, respeitada a ordem de classificação,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a

contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos

do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao

valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando

necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes
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deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1.contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou

menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
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unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e

horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº

14.133, de 2021, constam no item 11 deste Edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na

fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva

documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

sob pena de inabilitação.

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
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Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá- lo para assinatura, mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para

esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,

implica o reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;
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7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma

Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a

vigência do contrato.

8. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão
elencadas no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso

9. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO

9.1. PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este aviso de Dispensa de Licitação ficará disponível por
um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir de sua data de publicação.

9.2. A proposta de preços e documentos de habilitação deverão ser encaminhados via e-mail, para o
endereço eletrônico: licitacao@crea-pi.org.br, fazendo referência ao assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 015/2024

10. PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso
e seus anexos.

10.2. A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita
observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo
seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:

a) Razão social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/e-mail e pessoa de contato;
b) Preços de acordo com os praticados no mercado, com valores expressos em moeda corrente

nacional (R$), em algarismos e por extenso, será levado em conta o valor informado por
extenso;

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender sua validade por prazo superior;
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10.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais,
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.

10.4. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será
desclassificada

10.5. Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos estimados pela Administração
constantes neste Aviso.

11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados juntamente à proposta de preços os
documentos relacionados abaixo com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham
validade.

11.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Proposta comercial sendo em papel timbrado, devidamente assinada, contendo CNPJ da empresa,
valor proposto e validade

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

c) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a Tributos
Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

f) Para habilitação dos fornecedores serão aceitas certidões negativas ou certidões positivas com efeito
de negativa, nos termos da legislação vigente;

11.2. Disposições Gerais:

a) As certidões deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica
ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de
sua expedição.

b) Não serão aceitos, para habilitação dos fornecedores, protocolos de pedido de certidões. No caso de
impossibilidade de emissão das certidões por inatividade do órgão emitente ou em caso fortuito ou força
maior, serão aceitos os respectivos protocolos cuja validade estará suspensa até a devida comprovação de
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regularidade, cessados os motivos que levaram a não apresentação das certidões.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. PROPOSTA DE PREÇOS
12.2.1. As propostas apresentadas em consonância com as exigências deste aviso e seus anexos

receberão uma ordem de classificação e será declarada vencedora a que apresentar menor preço.
12.2.2. Propostas de preços com divergências às exigências deste Aviso e seus anexos serão

desclassificadas

12.2. HABILITAÇÃO
12.2.1. Será considerada habilitada a empresa que atender todas as condições do Aviso e seus anexos.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo

justificado;

13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
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participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a

13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

13.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7º).

13.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157)

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
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devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

13.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.11. as peculiaridades do caso concreto;

13.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

13.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

13.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160)
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13.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Eventuais interessados não poderão alegar o desconhecimento das condições para participação desta
Dispensa de Licitação como justificativa para se exigirem das ações assumidas.

14.2. O presente Aviso poderá ser revogado ou anulado, no todo ou em parte, em qualquer tempo, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente justificado,
não gerando direito de indenização aos interessados.

14.3. Após a fase de classificação das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e desde que aceito pela presente autarquia

14.4. Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara, sob penalidade da Lei, a inexistência de
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre si e os
responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente.

14.5. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e concordância com as
exigências e condições estabelecidas neste Aviso e seus anexos.

14.6. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato, se for o caso, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, om fulcro no art. 183 da Lei Federal n 14.133/2021,
serão contados excluindo-se o começo e incluindo-se o vencimento, observando-se as seguintes disposições:

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados data a data;
c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí.
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14.7.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia útil seguinte
ao da disponibilização da informação na internet.

Teresina/PI, 17 de julho de 2024.

Suzana Marques Benício
Apoio de Licitações do CREA-PI
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 015/2024

Processo nº: PRO01016469/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Aquisição de 02 (Dois) nobreaks de no mínimo 3 kva com banco de baterias com autonomia de no mínimo

2 horas para atendimento das necessidades do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Piauí – Crea-PI.

1.2. O objeto a ser adquirido consiste na seguinte especificação:

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD UND
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

TOTAL

01

Nobreak de no mínimo 3 kva com banco de baterias seladas com
autonomia de no mínimo 2 horas, cada nobreak deve fornecer
energia para um servidor cuja fonte demanda 1500w de
potência, segurando o mesmo por 2 horas no caso de
interrupção de energia.

Características Nobreak: Sistema On Line de Dupla Conversão;
Operação em alta frequência com baixo nível de ruídos e
dimensões reduzidas; Fator de potência de entrada próximo a 1
(PFC Technology) e fator de potência de saída igual a 0.9,
propiciando maior economia de energia; Ampla faixa de
tolerância da tensão de entrada sem a utilização das baterias;
Baixos índices de distorção harmônica de entrada e saída; Chave
estática; Partida pelas baterias (Cold Start); Interface inteligente
RS 232 ou USB (opcional) com software incluso para ambientes
Windows/Linux/Mac;Auto teste no start do
equipamento;Possibilidade de baterias internas ao
equipamento;DSP (Digital Signal Processor); Display LCD
compatibilidade com grupo gerador; Sistema de gerenciamento
avançado das baterias (ABM); com no mínimo 03 (três)
tomadas, Recarga de baterias também em modo by-pass;
Entrada/saída: MONO/ENTRADA 220V MONO/SAIDA 220V OU
110V.

Características Banco de Baterias: Banco de baterias seladas
com autonomia de no mínimo 2 horas.

02 Und R$ 14.114,46 28.228,92

O valor estimado global para essa contratação é de R$28.228,92 (Vinte e oito mil, duzentos e vinte e oito
reais e noventa e dois centavos).

1.3. A empresa interessada deverá ofertar proposta para todos os itens desta contratação.
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2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

2.1. Proteção contra quedas de energia, prevenção de perdas de dados, proteção contra surtos de
energia, continuidade operacional, especialmente nas estações de trabalho relacionadas à
elaboração de documentos extensos e manipulação de arquivos que potencialmente podem vir a
ser corrompidos.

3. NATUREZA DO BEM

3.1. Bem de natureza comum

4. PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA DO BEM

4.1. Haverá prova de qualidade? NÃO.

4.2. O edital exigirá amostra? NÃO.

4.3. Haverá garantia do bem? Sim, a contratada deverá prestar garantia dos bens indicados no item 1
por, no mínimo, 12 meses, a partir do seu recebimento pela contratante.

4.4. Haverá assistência técnica? Não será prestada assistência técnica em relação ao item 1, sendo a
assistência padrão disponibilizada pelo fornecedor suficiente.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

5.1. Forma de contratação: Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, III, da Lei Federal nº
14.133/21.

5.2. Critério de julgamento: Menor preço.

5.3. O orçamento estimado é sigiloso? NÃO.

5.4. Critério para a proposta ser aceita:
a) A proposta deve observar os valores unitários e global máximos aceitáveis conforme planilha de

composição de preços do orçamento estimado;
b) Se o orçamento estimado for sigiloso, o licitante não saberá os valores unitários e global máximos,

razão pela qual o critério de aceitabilidade do preço também será considerado “sigiloso” para todos
os fins.

6. REQUISITOS DA CONTRATADA

6.1. Qualificações técnicas exigidas: Não será exigida prova de qualificação técnica em razão da baixa
complexidade da contratação.
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6.2. Há critério de sustentabilidade? NÃO

6.3. Há riscos a serem assumidos pela contratada? NÃO

7. FORMA DE ENTREGA DO BEM

7.1. Como o bem deve ser entregue?
a) Os bens devem ser totalmente entregues de uma só vez;
b) Os bens deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

Ordem de Compra/Nota de Empenho;
c) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.2. A contratada deve:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 17 a
27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

b) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termos de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

c) Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Oferecer garantia de no mínimo 12 meses para o produto adquirido;

7.3. Local e hora da entrega do bem: A entrega do objeto desta contratação deverá ser feita no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí – CREA-PI, situado na Rua Eliseu Martins,
1767 - Centro – Teresina-PI -CEP 64.000-100, correndo por conta da contratada todas as despesas
de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes
do fornecimento.

7.4. Prazo máximo de validade: Não se aplica.

7.5. Condições de recebimento do objeto:
a) O objeto da presente contratação será recebido provisoriamente em até 1 (um) dia útil, contados

da data da entrega dos bens, no local e endereço indicados no subitem 7.3, acompanhado da
respectiva nota fiscal/fatura;

b) Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:
a. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
i. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a

indicação da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
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b. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
ii. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com

a indicação do Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

c) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de até 1 (um) dia útil após o
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo
servidor responsável.

8. PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E GARANTIA DO CONTRATO

8.1. Prazo do contrato: 30 dias

8.2. Haverá possibilidade de prorrogação? NÃO

8.3. Forma de pagamento:
a) Meio: Ordem bancária;
b) Onde? Conta corrente da contratada;
c) Qual o prazo? Até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do objeto e apresentação da Nota

Fiscal/Fatura e de demais documentos necessários;
d) A regularidade fiscal pode ser provada:

c. Por consulta ao SICAF ou Cadastramento Unificado de Licitante;
d. Pela apresentação dos documentos constantes no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21,

quando não for possível consulta aos sistemas oficiais.
e) Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s)

mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados;
f) Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do

prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem
cumpridas;

g) A contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

8.4. Quais as garantias do contrato?
a) Em caso de inadimplemento:

a. São aplicáveis as sanções previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/21 e
demais normas pertinentes;

b. O fornecedor ou contratado que descumprir qualquer das cláusulas deste Aviso ou do
instrumento contratual ficará sujeito às penalidades previstas nos artigos 156 e 162 da Lei
Federal nº 14.133/21.

b) Nos seguintes casos, aplicam-se as multas:
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a. Multa de 20% (vinte por cento) do valor da proposta para contratação, em razão de
injustificada não entrega da documentação nos prazos acordados ou recusa na retirada da
Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento;

b. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre a parcela do
objeto, até o limite de 60 (sessenta) dias;

c. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do instrumento contratual sobre o valor
da correspondente parcela;

d. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do instrumento contratual sobre o valor
da proposta;

e. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serão
considerados inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades;

f. Os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados inexecução total para efeito de
aplicação de penalidade;

g. As penalidades serão aplicadas a critério da Administração e são independentes sendo que a
aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis;

h. O prazo para o pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da
empresa apenada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa,
sujeitando a devedora a processo executivo.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes deste termo de referência correrão à conta do Elemento de Despesas

Orçamentária nº 6.2.2.1.1.02.01.03.002 - Aquisição de Equipamentos.

Teresina(PI), 15 de julho de 2024.

Suzana Marques Benício
Apoio de Licitações do CREA-PI
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 015/2024

Processo nº: PRO01010824/2024

ANEXO II

MODELO-PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

Empresa: CNPJ:

Endereço: N°.

Complemento: CEP:

Bairro Cidade/Estado:

Telefones:

Banco: Agencia: Conta Corrente:

Representante:

E-mail:

A empresa supracitada propõe fornecer ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí –
Crea-PI, em estrito cumprimento ao previsto no Aviso da Contratação Direta, especialmente no que tange às
Especificações do Objeto (Anexo I do aviso):
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DECLARAÇÃO

Item Descrição Quant. Unid. Preço Unit.
Preço
Total

1
Nobreak de no mínimo 3 kva com banco de baterias com

autonomia de no mínimo 2 horas 02 Unid. R$ R$

Total: R$

Em atendimento ao Aviso de Contratação Direta n° 015/2024 do CREA-PI, declaramos que:

Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhista, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direto ou indiretamente no fornecimento
dos bens e ou outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Aviso de Contratação Direta, e seus
anexos;

Os itens ofertados atenderão a todos as exigência e especificações técnicas do respectivo Aviso, em
especial as do termo de referência;

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta dias) corridos, contados da data de abertura da
sessão pública de Contratação Direta.

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2024.
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